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EMENTA 
O sistema tributário Nacional e alguns aspectos operacionais dos principais impostos federais, estaduais e municipais no 
Brasil. O orçamento público no Brasil segundo a Constituição de 1988, a Lei 4320/64 e o Código Tributário Nacional. As 
principais portarias da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria do Orçamento Federal na temática orçamentária. 
Os impactos da Lei de Responsabilidade Fiscal sobre o processo orçamentário. O processo orçamentário atual: etapas no 
âmbito do Executivo e do Legislativo e participação social. Aspectos críticos do processo orçamentário no Brasil sob o 
prisma econômico. 

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA 

Apresentar, de um ponto de vista mais aplicado, aspectos da ordem tributária e orçamentária brasileira.  
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1. Orçamento público  

1.1 Sistema e processo orçamentário 
1.2 Princípios orçamentários 
1.3 Classificações orçamentárias – despesa e receita 
1.4 Processo Orçamentário no Brasil – PPA, LDO, LOA 
1.5 Execução Orçamentária e financeira 
1.6 Controle e avaliação da execução orçamentária 
1.7 A participação social nos processos orçamentários 

2. Tributação no Brasil 
2.1 As limitações do poder de tributar e os princípios tributários 
2.2 Impostos da Competência da União - fatos geradores e bases de cálculo 
2.3 Impostos de Competência dos Estados e Distrito Federal – fatos geradores e bases de cálculo 
2.4 Impostos de competência dos Municípios – fatos geradores e bases de cálculo 
2.5 Repartição de receitas tributárias e sistema de transferências 
2.6 As principais contribuições sociais no Brasil 
2.7 O debate sobre Reforma Tributária no Brasil 
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CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 
Nota Final = Participação qualitativa nas oficinas (0,2) + trabalho final (0,8) 
O trabalho deve ser um estudo de caso sobre um governo estadual ou municipal. Deve envolver o conteúdo apresentado e 
dados, apresentado no formato ABNT e com no mínimo 7 e no máximo 12 páginas. Pode assumir também o formato de 
um artigo acadêmico de 10 a 15 páginas.   
A prova final versará sobre o conteúdo do trabalho. 
Utiliza-se a norma da UFES para a presença em sala de aula, que deve equivaler a, no mínimo, 75% do total das 
mesmas ( máximo de faltas equivalente a 8 aulas).  
 
 


